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« IMPOSTO » A partir do ano que vem, se a tabela do IRPF não for corrigida, os brasileiros que ganharem
1,5 salário mínimo (R$ 1.941) vão ter R$ 2,77 descontados todo mês do contracheque à titulo de imposto

Sem correção, IRPF 2023 atingirá
quem recebe 1,5 salário mínimo

No Estado, o meio de transporte ‘avião’ foi o terceiro meio que mais diminuiu (-60%) em 2021

« TURISMO » Em viagens ao RN, o turista gastou, em média, R$ 1.922 em 2021. Esse valor é o 4º
maior do Brasil. No Nordeste, o Estado fica atrás de Pernambuco (R$ 2.265) e Alagoas (R$ 2.123)

Gasto médio em viagens para 
o RN é o quarto maior do Brasil

O gasto médio em viagens
com destino no Rio Gran-
de do Norte foi de R$

1.922 por viajante em 2021. Es-
se valor é o quarto maior do Bra-
sil. O dado é da Pesquisa Nacio-
nal de Amostra de Domicílios (P-
NAD) Contínua Anual 2020-
2021 com resultados sobre o tu-
rismo. Na região Nordeste, o Es-
tado fica atrás de Pernambuco
(R$ 2.265) e Alagoas (R$ 2.123).

Entre as pessoas com faixa de
renda de até meio salário míni-
mo, o gasto médio foi o segundo
menor do País com R$ 272, à fren-
te apenas do Sergipe (R$ 221).
Já entre aqueles com renda de
quatro ou mais salários mínimos,
a média de gastos foi de R$ 2.210,
o que significa a segunda menor,
superando apenas a Paraíba, que
registra R$ 1.554.

Na situação em que a viagem
tem como origem o Rio Grande
do Norte, o gasto médio total foi
de R$ 987, o terceiro maior en-
tre os estados do Nordeste, atrás
de Sergipe (R$ 1.293) e Piauí (R$
1.028). 

A totalidade de viagens com
origem no RN foi de 184 mil, o
que significou apenas 1,5% do to-
tal do país em 2021. No Nordes-
te, essa proporção superou Ala-
goas e Sergipe (ambos com
1,1%). A maior na região ficou
por conta da Bahia (8,1%).

Considerando as unidades da
federação, o Rio Grande do Nor-
te foi, em 2021, o 15º destino de
viagens nacionais. Em 2020, o es-
tado potiguar era o 11º no ranking. 

Em 2021, o território norte-
rio-grandense recebeu 246 mil
viagens, o que representou cer-
ca de 2% das viagens com origem
e destino dentro do Brasil. Em
números absolutos, o total vem
caindo desde 2019, quando o es-
tado registrou 398 mil. Depois,
em 2020, foram 374 mil viagens.
A redução ao longo desses anos

também ocorreu nacionalmente.
Para a pesquisa, viagem é to-

do deslocamento de uma pessoa
a um lugar fora do seu entorno ha-
bitual com ida e volta. O conceito
congrega todo tipo de viagem, co-
mo as profissionais e para trata-
mento de saúde. No levantamen-
to, as viagens com origem e des-
tino dentro da própria unidade da
federação também contam.

Viagens aéreas
Considerando somente as in-

formações das três viagens mais
recentes realizadas no período
de referência da pesquisa, o meio
de transporte mais usado para
viajar em 2021 foi carro particu-
lar ou de empresa (107 mil) e ôni-
bus de excursão, fretado, turis-
mo (27 mil). O menos utilizado
foi motocicleta (6 mil).

Desde 2019, os meios de
transporte que mais caíram fo-
ram o ônibus de excursão (92%)
e outros meios (72%) - tendo co-
mo exemplo trem, navio, carro
alugado, táxi e aplicativo de trans-

porte. O avião foi o terceiro meio
que mais diminuiu, enquanto em
2019 foram 43 mil viagens reali-
zadas, em 2021 esse número foi
de 17 mil (-60%).  Em 2021, os
ônibus de turismo tiveram ape-
nas 2 mil viagens, o segundo me-
nor número em todo o país, a-
trás apenas do Acre (1 mil).

O Rio Grande do Norte, em
2021, registrou 186 mil viagens
realizadas pelos moradores dos
domicílios do estado, divididas
em 159 mil de caráter pessoal e 26
mil profissionais.  Porém, as via-
gens a trabalho caíram 76% no es-
tado em comparação com o ano
anterior (109 mil). E aquelas de
finalidade pessoal caíram 55%
desde 2019, quando eram 356 mil.

Hospedagem
Aproximadamente 129 mil do-

micílios possuíam pessoas que de-
clararam ter viajado e 1 milhão res-
pondeu que não realizou viagem
em 2021. São os menores núme-
ros desde 2019 em viagens feitas
e os maiores em viagens não rea-

lizadas nos domicílios potiguares.
Desde 2019, o motivo mais ci-

tado como responsável para não
viajar foi “não ter dinheiro” se-
guido por “não ter necessidade”.
Contudo, em 2020 e 2021 o mo-
tivo “não ter tempo” foi supera-
do respectivamente por “outro”
(não gostar de viajar, por exem-
plo) e “não ser prioridade”.

O principal local de hospeda-
gem em 2019 das viagens reali-
zadas pelos moradores dos do-
micílios do Rio Grande do Nor-
te foi em “casa de amigo/paren-
te” e “outro” (resort/imóvel de
temporada ou AirBnB, hostel,
camping, albergue). 

Nos anos de 2020 e 2021 a
opção de hospedagem AirBnB
apresentou a maior alta no esta-
do, saindo de mil para 10 mil via-
gens realizadas para essa opção.
No que diz respeito a alternati-
va “outro”, que naqueles dois
anos incluiu o tipo AirBnB em
opção de resposta separada, te-
ve a maior queda, indo de 175 mil
para 55 mil.
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Atualmente, os que ganham 1,5 salário mínimo (R$ 1.818) são isentos do IR. Com o novo mínimo, eles caem na faixa de pagamento

B rasília (AE) - Com a pre-
visão de um salário míni-
mo de R$ 1.294 em 2023,

os brasileiros que ganharem 1,5
salário mínimo (R$ 1.941) vão
ter de pagar o Imposto de Ren-
da Pessoa Física (IRPF) a par-
tir do ano que vem se a tabela
não for corrigida. Isso significa
que R$ 2,77 devem ser descon-
tados todo mês do contracheque
desses trabalhadores. Hoje,
quem ganha 1,5 salário míni-
mo (R$ 1.818) é isento do IR.

O quadro revela uma situação
agravada nos últimos anos em
que cada vez mais pessoas com
renda baixa passaram a pagar o
imposto A razão é o congelamen-
to do limite da faixa de isenção da
tabela do IRPF em R$ 1.903. Ele
é o mesmo desde 2015, quando
o salário mínimo era de R$ 788.
Pagava imposto quem ganhava
acima de 2,4 mínimos (hoje, o
correspondente a R$ 2.908).
Quando o Plano Real entrou em
vigor, em julho de 1994, a faixa de
isenção do IR era de R$ 561,81, o
correspondente a oito salários
mínimos à época (de R$ 70).

A Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) aprovada nesta
quarta-feira, 12, pelo Congresso
prevê um reajuste do mínimo de
R$ 1.212 para R$ 1.294. O valor
deve subir ainda mais por causa
da inflação em alta. O próprio Mi-
nistério da Economia já revisou

para cima as estimativas do rea-
juste e prevê o mínimo em R$ 1
310 a partir de janeiro do ano que
vem. Se concretizar, quem ganha
1,5 salário mínimo (R$ 1.965) te-
rá R$ 4,57 descontados todo mês.

Simulações feitas a pedido do
Estadão pela tributarista Elisa-
beth Libertuci, sócia do escritó-
rio com o mesmo nome, mostram
que quem tem renda menor po-
derá ter um aumento expressivo
de imposto. Com o salário em R$

1.294, o imposto pago sobe 141%.
Já com o salário em R$ 1.310,17,
a mordida do Leão ficará 169%
maior para o grupo de pessoas
com renda mais baixa. Para quem
ganha R$ 2 mil de salário, por
exemplo, a diferença do impos-
to a ser pago a mais chega a 10%
por mês se o mínimo for de R$
1.294 - o equivalente ao descon-
to de R$ 7,20 todo mês. O peso
do aumento cai à medida que a
renda do contribuinte é maior.

"O efeito é avassalador. O pro-
blema de não reajustar a tabela pa-
ra as classes mais baixas é que, no
final do dia, quem pagará o Auxí-
lio Brasil adicional é quem ganha
menos", ressalta. "Quem não tra-
balha está recebendo limpo no
bolso o Auxílio", pondera ela, que
defende não só a correção do limi-
te de isenção para um patamar no
mínimo próximo de R$ 3 mil, mas
também o desconto simplificado
mensal calculado no contrache-

que do trabalhador para a inflação
não comer a renda até a devolução
do imposto pago a mais. Hoje, o
desconto é aplicado apenas no
ajuste da declaração anual.

Aumento de arrecadação
Quanto mais a tabela fica

congelada, mais o governo arre-
cada com a inflação. Segundo o
presidente da Associação Nacio-
nal dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Federal (Unafisco), Mau-

ro Silva, a cada 1 ponto porcen-
tual de inflação não corrigido na
tabela são mais R$ 2 bilhões por
ano nos cofres do governo.             

"É um aumento brutal de
carga tributária. Nunca imagi-
namos uma faixa de isenção tão
baixa", diz Silva. Segundo ele, o
congelamento da tabela é a ra-
zão do aumento exponencial de
declarantes. Enquanto o Una-
fisco calculava uma entrega de
cerca de 32 milhões de declara-
ções do IRPF neste ano, o núme-
ro ficou em torno de 36 milhões.
"É uma delícia para União, Es-
tados e municípios. É só ficar
quietinho que há um aumento
da arrecadação", critica. Para
ele, os governadores e prefeitos
são "sócios" dessa situação por-
que compartilham com a União
a arrecadação do IR.

"O presidente Bolsonaro não
corrigiu nem aquilo que seria de
responsabilidade do governo des-
de 2018, um reajuste de 24,49%",
afirmou. A correção da tabela foi
tema de campanha nas eleições
de 2018. Bolsonaro prometeu o
reajuste, mas o governo optou por
usar o aumento de arrecadação
para desonerar tributos, como o
IPI, e fazer o parcelamento de dé-
bitos tributários para micro e pe-
quenas empresas, além do au-
mento dos benefícios sociais com
a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) "Kamikaze".
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